

  

     

  




  

     




    Educação e Liberadade de Escolha Paulo Guinote




    Fala-se muito em liberdade em Educação, em autonomia das escolas, responsabilização dos professores, rigor na avaliação das aprendizagens e em todo um aparato de ideias e conceitos que parecem naturais, indiscutíveis, irrefutáveis. Mas será que todos temos o mesmo entendimento do que seja liberdade? Será que estamos conscientes das suas consequências quando colocada em prática sem regulação? Desde a sala de aula ao sistema educativo no seu todo?




    Este ensaio procura contribuir para o debate de questões mais em voga, como a liberdade de escolha e a autonomia na gestão das escolas, mas também de outras mais antigas, como a liberdade pedagógica, de aprender e de ensinar, não esquecendo a Educação como espaço de criação de liberdade que é sempre a semente do pensamento crítico e da mudança.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Paulo Guinote é licenciado em História (1987) e mestre em História Contemporânea (1995) pela FCSH da Universidade Nova de Lisboa e doutor em História da Educação (2007) pela FPCE da Universidade de Lisboa, com a tese A Educação no Feminino, 1900-2000 – Discursos, Números e Olhares.




    É autor ou co-autor de obras como Quotidianos Femininos, 1900-1933 (Lisboa, 1997), Naufrágios e Outras Perdas da Carreira da Índia (Lisboa, 1998), Parlamentares e Ministros da 1.ª República, 1910-1926 (Porto, 2000), O Movimento do Porto de Lisboa e o Comércio Luso-Brasileiro, 1769-1836 (Lisboa, 2001), As Armadas da Índia, 1497-1835 (Lisboa, 2002) e A Caravela – Contexto Histórico, Participação nos Descobrimentos e Vida a Bordo (Lagos, 2011).




    Professor do Ensino Básico, criou o blogue A Educação do meu Umbigo, de que foi publicado livro em 2009.
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    Introdução: Liberdade e Educação




    1.




    Haverá conceito mais consensual em sociedades democráticas do que o da liberdade? Existirá valor que se apresente como mais absoluto?




    Será vagamente aceitável que se levantem reservas em relação à liberdade em tudo o que sejam fenómenos sociais, como é o caso da Educação?




    Contudo, e por paradoxal que pareça numa análise mais superficial, a democracia ergue-se sobre um intrincado jogo de equilíbrios em que o valor absoluto da liberdade cede perante a necessidade de múltiplos compromissos para que a liberdade de todos e cada um se viva de forma que não limite abusivamente as liberdades individuais dos outros, desde logo dos que são considerados os elementos mais frágeis dessa mesma sociedade: as crianças, os idosos, os doentes, os portadores de limitações de alguma ordem, os representantes de minorias de todo o tipo.




    A liberdade enquanto valor absoluto é um conceito teórico, uma utopia, que na realidade quotidiana se traduz numa variedade de liberdades negociadas, de limitações e regulações essenciais para garantir que a liberdade não se torna apenas a liberdade do mais forte, da maioria, o que significa a negação de uma liberdade plural e, por consequência, a falta de liberdade para os mais fracos e para os que integram minorias.




    Há uma liberdade única ou uma miríade de liberdades particulares, quantas vezes conflituantes e concorrentes?




    Além disso, será que a liberdade existe sem Justiça, sem equidade?




    A liberdade em estado puro é intrinsecamente justa para todos? Exclui a necessidade de mecanismos exteriores de regulação e limitação das liberdades individuais?




    Existe liberdade se os indivíduos, os cidadãos, não tiverem acesso à informação indispensável para agirem e serem livres de uma forma consciente das liberdades alheias? Pode um cidadão ser livre se lhe forem negadas as informações indispensáveis para conhecer as alternativas ao seu dispor, por exemplo, no plano político?




    Por isso é importante sabermos exactamente o que se pretende com a discussão sobre a liberdade em Educação, em particular quando se tenta reduzir essa problemática à chamada «liberdade de escolha»1, que não passa de um dos seus elementos e por acaso um dos seus elementos mais polémicos, mas que tenta passar por ser o único ou aquele de que derivarão todos os restantes. O que não é bem verdade e até acaba por ajudar a confundir as argumentações contra e a favor dessa mesma liberdade de escolha.




    Centremo-nos, apesar disso, no plano da «liberdade de escolha» e tentemos perceber o que está exactamente em causa, pois é comum confundirem-se diferentes planos como se todos estivessem necessariamente inter-relacionados e fossem interdependentes.




    

      	
• Uma discussão puramente ideológica, no plano dos princípios, em que a liberdade é o valor a que todos os restantes se devem submeter?




      	
• Um debate que visa encontrar os melhores processos de gestão dos estabelecimentos de ensino do ponto de vista económico-financeiro?




      	
• Uma controvérsia sobre a melhor forma de organização administrativa e pedagógica das escolas e de servir os alunos no sentido de conseguir deles o melhor desempenho?


    




    Se o que está em causa é uma discussão de carácter ideológico, situamo-nos no plano mais elevado das ideias políticas sobre a organização da sociedade e o confronto prescinde de fundamentações empíricas ou estudos comprovativos da bondade prática desta ou daquela solução em concreto. Ficamos em pleno debate sobre os valores que devem nortear a acção governativa e a esse nível partilho da visão de John Rawls sobre a ausência de «acordo quanto à forma como deveriam ser harmonizadas as instituições básicas de uma constituição democrática se se pretender que satisfaçam os justos termos da cooperação entre cidadãos livres e iguais [nos direitos]».




    Rawls apresenta dois princípios básicos para que a justiça como equidade se concretize, numa organização política e social democrática em que os cidadãos são encarados, acima de qualquer outra concepção, como pessoas livres e iguais. E esses princípios são:




    Cada pessoa tem igual direito a um esquema plenamente adequado de iguais direitos e liberdades básicos, sendo cada esquema compatível com o esquema para todos; e, neste esquema, as iguais liberdades políticas, e apenas essas, devem ter o seu justo valor garantido.




    As desigualdades económicas e sociais devem satisfazer duas condições: primeiro, têm de estar ligadas a posições e car­gos aos quais todas as pessoas têm acesso de acordo com a igualdade equitativa de oportunidades; e, segundo, têm de ser para o maior benefício possível dos membros menos favorecidos da sociedade2.




    Isto implica que liberdade sem justiça e sem equidade não é uma verdadeira liberdade que se possa impor acima de quaisquer outros valores. E que a liberdade só o pode ser verdadeiramente quando permite que os elementos mais desfavorecidos da sociedade tenham a possibilidade de aceder às vantagens da vida democrática em igualdade de oportunidades com todos os outros.




    Se nos ativermos ao plano das ideias, a liberdade em Educação só existirá verdadeiramente quando permitir que todos possam ter acesso, independentemente dos seus handicaps e de acordo com os respectivos méritos, ao que de melhor existe ao dispor de todos e que a liberdade não é apenas o triunfo dos mais fortes na luta por um determinado bem ou serviço, neste caso a Educação. A liberdade, em democracia, deve ser meritocrática e não apenas uma disputa concorrencial de acordo com as leis de um mercado desregulado.




    Se o debate extravasa do plano das ideias para o da eficácia económico-financeira de um modelo em relação a outro, ou seja, do modelo da «liberdade de escolha» com elementos como o cheque-ensino e as escolas privadas com contrato de financiamento público (charter schools), é indispensável que entremos pelo território da demonstração, seja ao nível externo, seja ao interno. No plano externo, da Europa às Américas, há estudos para todos os gostos, embora admita sem problemas que um modelo de liberdade de escolha baseado na gestão privada, com desregulação das condições laborais dos docentes, é certamente mais barato do que um modelo com gestão pública centralizada e condições de remuneração estabelecidas num quadro legal estável, com negociações sindicais que não sejam meras encenações formais. No plano interno, ao nível dos estudos sobre Portugal, temos muitos problemas em estabelecer uma base empírica que demonstre seja o que for, pois os poucos estudos que existem sobre, por exemplo, o custo médio por aluno estão desactualizados em relação às condições orçamentais actuais, em particular no que se refere à remuneração do pessoal docente e não docente.




    No entanto, parece relativamente pacífico afirmar que, perante um cenário em que existem potencialmente milhares de professores sem horário lectivo atribuído, seria mais barato incorporar na rede pública os alunos que estão em escolas com contratos de associação3 na mesma área geográfica (algo mais comum do que seria de esperar de acordo com as regulamentações legais) do que promover o alargamento desse tipo de contratos.




    Se entrarmos pela questão, para mim mais relevante, do interesse dos alunos em um ou outro modelo de organização do sistema educativo e de gestão dos estabelecimentos de ensino, então já dispomos de abundante bibliografia sobre a temática, tanto em relação às experiências nos Estados Unidos e América do Sul quanto na Europa. E não apenas estudos particulares, sobre casos específicos, mas estudos globais, em especial nos EUA, sobre os efeitos da «liberdade de escolha» no desempenho dos alunos e, igualmente importante, sobre os efeitos sociais dessa opção, nomeadamente em relação a fenómenos como a segregação e guetização socioescolar.




    Os abundantes relatórios de que dispomos sobre os efeitos da expansão do movimento da school choice nos EUA devem sempre ser lidos tendo em atenção a sua origem, pois raramente são feitos sem um interesse directo da disputa ideológica em presença e isso nem sempre é o melhor contexto para uma investigação adequadamente objectiva. Há estudos que visam dar substância a um determinado ponto de vista e dificilmente escapam a um enviesamento do olhar, pró ou contra o objecto de estudo. De muitos deles será dada conta mais adiante neste breve ensaio. Por outro lado, será que a liberdade de escolha, por si só, se traduz numa melhoria do desempenho dos alunos graças ao aumento da concorrência entre as escolas, públicas e privadas? Temos provas empíricas de que medidas como a introdução de um cheque-ensino universal ou com escassa diferenciação económica na sua atribuição leva a melhorias no desempenho do sistema de ensino? Em suma, ganha a sociedade com tal medida por comparação com o que existe actualmente? Esse tipo de análise vai sendo feito em especial nos países do Norte da Europa, onde as reformas políticas de fundo são objecto de avaliação ao fim de um tempo razoável da sua aplicação e nem sempre as notícias são as melhores.




    2.




    Este ensaio procura abordar questões relacionadas com a liberdade na área da Educação, desde as questões mais na moda como a liberdade na área da gestão do sistema educativo e do que deixaram de ser escolas para ser unidades orgânicas4, até outras que recuperam velhas polémicas em torno da liberdade pedagógica, da liberdade de aprender, da liberdade de ensinar e da Educação como espaço de criação de liberdade mesmo em regimes fortemente ditatoriais e até totalitários, através do desenvolvimento, mesmo que involuntário, de hábitos de pensamento crítico.




    Por exemplo, até que ponto a liberdade de aprender segundo o ritmo e estilo individual de cada aluno pode estar em causa quando se obrigam os alunos a um regime de assiduidade na escolaridade obrigatória e de permanência nas aulas que pode levar alguns, muitos, a sentirem que boa parte das aulas a que são forçados a assistir lhes trazem poucos ganhos à aprendizagem? Ou porque, em nome de um ensino plural, mesmo que polémico, se restringe a liberdade de ensinar ao paradigma racional e científico herdado do Iluminismo? Não significa que com isto esteja a defender o exercício de todas estas liberdades, mais ou menos radicais conforme a concepção de cada um, mas apenas que devemos entender que se considerarmos a liberdade como valor supremo e primeiro, anterior a todos os outros, nem sempre é fácil lidarmos com as suas consequências práticas.




    No caso da Educação, a liberdade é profundamente limitada e cada vez o foi sendo mais conforme se tornou mais democrática e inclusiva, por paradoxal que isso pareça. A escola de massas é um modelo entre outros e um modelo baseado em opções ideológicas com consequências práticas que nem sempre se traduziram historicamente nas práticas mais liberais, no sentido mais radical do termo. Apesar das diferentes configurações que tomou no mundo ocidental, a escola de massas enquanto fenómeno destinado à alfabetização maciça das populações desenvolveu-se sempre em conflito com esta ou aquela liberdade, individual ou colectiva. A escolaridade obrigatória, por exemplo, é um mecanismo de limitação da liberdade individual e familiar de optar por não frequentar a escola ou querer ser alfabetizado. A ida compulsiva para a escola, no século XIX e boa parte do século XX, representou muitas vezes um conflito com o interesse familiar em introduzir precocemente as crianças no mundo do trabalho. O ensino obrigatório da leitura, baseado na Bíblia, nas comunidades do Norte da Europa, embora num sistema que muitos autores apresentam como descentralizado e «livre» porque nascido da sociedade civil, avançou na maioria dos casos com modelos pedagógicos autoritários que dificilmente poderíamos considerar respeitadores dos direitos das crianças, que eram punidas sempre que não cumpriam as suas tarefas. Um pouco como o ensino da leitura obrigatoriamente com base no Alcorão em muitas sociedades islâmicas.




    Quando se apresenta a liberdade como argumento primeiro e e quase único num debate, é preciso ter algum cuidado com o abuso que se pode estar a fazer de um conceito que, no campo social, não pode ser deixada sem regulação quando queremos que todos tenham direito a um quinhão justo de um serviço que se pretende universal e que o Estado acabou por assumir como função sua até às mais recentes ameaças surgidas contra essa dimensão social do seu funcionamento.




    Tenham na sua origem as acima referidas práticas descentralizadas de leitura comunitária de matriz cristã reformista ou um esforço do aparelho de Estado para criar um aparato de âmbito nacional para enquadramento das populações, os sistemas educativos contemporâneos, em especial após a Segunda Guerra Mundial, optaram por mecanismos de regulação destinados a assegurar uma segunda fase do processo de massificação da frequência escolar iniciado ainda no século XIX.




    Essa nova etapa visou o aprofundamento da democratização da Educação e a extensão da escolarização do maior número de indivíduos para lá do ensino primário. Em países de matriz descentralizadora e liberal, foram criados mecanismos de regulação que forçaram, por exemplo, ao fim da segregação racial e da guetização escolar das minorias. A decisão unânime do Supremo Tribunal americano no caso Brown vs. Board of Education declarou a inconstitucionalidade da segregação racial nas escolas públicas em 1954 e foi um marco decisivo na democratização do ensino público americano, mas representou, por paradoxal que pareça, uma limitação à liberdade, quando entendida de forma ampla, no sentido do funcionamento do sistema educativo de acordo com a vontade da maioria dos envolvidos a nível local ou estadual.




    Em 1992, seria a vez do próprio governo federal apresentar um projecto de cheques-ensino – que ficaria conhecido com GI Bill for Children – com características bastante moderadas e prudentes, longe de pretensões universalizantes e de novo com o alvo em populações carenciadas5. Depois desse momento sucederam-se outras experiências de âmbito estadual, mas os dois mandatos de Clinton não seriam muito favoráveis à expansão de um modelo, que, mesmo com o regresso dos Republicanos à Casa Branca após a retomada da maioria no Congresso ainda nos anos 90, permaneceu com uma aplicação muito localizada e enfrentou pesadas derrotas em referendos locais e estaduais quanto à sua adopção (cf. um dos mais recentes relatórios sobre a matéria do Center on Education Policy6). Na maior parte dos casos, em 1993 avançaram programas privados de cheques-ensi­no em Albany, Austin, Denver, Detroit, Little Rock, Phoenix, Washington DC, enquanto em 1994 a Fundação da Família Walton dedicaria 2 milhões de dólares ao programa CEO América7, um dos mais ambiciosos na promoção de transferência de alunos de escolas públicas para privadas.




    Mais tarde, ainda nos EUA, o No Child Left Behind Act de 2002 foi um novo momento crucial no sentido de uma regulação federal (central) da Educação, que muitos consideraram atentatória da liberdade legislativa estadual e local nesta matéria, embora tenha sido curiosamente transformado em lei em Janeiro de 2002 por George W. Bush, tido como um dos presidentes mais fortemente críticos do papel do Estado na sociedade e apoiante activo das políticas neoconservadoras de desregulação no plano económico e que na própria Educação foi defensor de medidas destinadas ao reforço da chamada liberdade de escolha e do movimento das charter schools.




    Já em países, como os escandinavos, igualmente com uma tradição de descentralização na difusão da alfabetização e da criação de escolas, a segunda metade do século XX também foi marcada por um forte aumento da regulação na Educação com o objectivo de melhor assegurar condições de equidade e justiça no acesso dos grupos sociais menos privilegiados a uma educação de qualidade. Essa forte regulação central conduziu esses países a uma posição de preponderância nos testes comparativos internacionais nas últimas décadas do século XX, mas, desde a década de 1990, na sequência da erosão das capacidades financeiras do Estado Social, assistiu-se ao avanço de um movimento reformista tendente a contrariar esses mecanismos centrais de regulação, por se considerar que a descentralização e a autonomização da gestão das escolas, em especial quando norteada por princípios de eficácia financeira, poderia levar a melhores níveis de desempenho e, em paralelo, a uma maior proximidade dessa gestão aos interesses dos «utentes» e a uma liberdade de escolha por parte das famílias.




    Os ideais da igualdade de oportunidades, assegurada por mecanismos centrais de regulação, ficaram sob ataque por parte daqueles que consideram que a liberdade de escolha é um valor mais elevado. Este é um debate que resulta em grande parte do confronto entre os princípios de uma social-democracia em crise perante a investida de um renovado liberalismo de inspiração anglo-saxónica. Mas é um debate que, dos Estados Unidos a Portugal, tem uma fortíssima componente de natureza económica a sustentá-lo pois não são apenas os princípios que estão em jogo, mas também (ou muito em especial) formas diferentes de redistribuição dos dinheiros públicos. Porque se fosse apenas a liberdade que estivesse em causa, o que seria pedido seria o aligeiramento dos entraves à criação de propostas educativas alternativas, públicas ou privadas, e não a luta pela introdução de mecanismos de financiamento destinados especificamente a um nicho do que se pretende ser o mercado da Educação. E o véu fica completamente afastado quando alguns dos defensores da liberdade de escolha se tornam muito claros ao considerarem que se sentem fiscalmente desfavorecidos ao pagarem impostos que vão em parte para o funcionamento de uma rede pública de educação que não querem frequentar. Es­quecem-se é de referir que o que pretendem é deslocar esse desfavorecimento para todos aqueles que, querendo manter e frequentar essa rede pública, acabam a pagar a educação privada dos que pretendem ter um serviço educativo talhado à medida das suas convicções particulares.




    3.




    Este ensaio vai dividir-se em três partes, procurando partir da escala micro da liberdade dos alunos e professores na sala de aula, passando pela liberdade dos professores e outros agentes educativos no contexto do funcionamento e gestão das escolas, até chegar à escala macro da liberdade na organização e gestão de todo o sistema educativo. De certo modo, começa-se por questões mais de ordem pedagógica e de quotidiano na sala de aula para passar para concepções e práticas de administração escolar e culminar no plano mais amplo dos princípios da política educativa global em relação a todo o sistema de ensino.




    Em todas essas partes procurar-se-á proceder a um enquadramento histórico e teórico das questões em análise, passando depois para a sua contextualização no momento presente, com recurso aos elementos disponíveis para a situação portuguesa actual e sempre que útil e possível comparando-os com o que conhecemos para outros países. Serão evitadas referências excessivamente personalizadas a protagonistas nos debates em curso nas últimas décadas, preferindo-se analisar as teses e medidas legislativas concretas que defenderam, influenciaram ou tomaram.




    A perspectiva é necessariamente localizada em virtude do envolvimento do autor, enquanto professor do Ensino Básico e encarregado de educação de uma aluna a frequentar esse mesmo nível de ensino, não procurando ser um olhar neutro sobre a realidade, mas sim um contributo activo para que essa realidade não evolua num sentido que se considera não ser o melhor. Apesar disso, não procura ser um olhar corporativo ou de facção, mas sim um olhar preocupado com o destino da Educação em Portugal, enquanto professor e pai, e um olhar cansado com a permanente retórica da reforma educativa8, enquanto cidadão interessado numa questão estruturante para o futuro do país.




    4.




    Algumas das pessoas que estão a ler este ensaio reconhecerão partes do que está escrito, referências, dados empíricos, certamente a linha de raciocínio e argumentação, com maior ou menor adaptação ou desenvolvimento, de alguns textos incluídos no meu blogue A Educação do meu Umbigo. É verdade que este é o balanço, o ponto da situação possível a finalizar o ano de 2013, de um trajecto de investigação, debate, diálogo, conflito, reavaliação de conceitos e credos, feito de forma pública nos últimos anos.




    Não é uma súmula académica exaustiva de tudo o que li, recolhi ou analisei no formato pequeno de textos de blogue ou artigos de jornal, mas sim uma leitura muito pessoal, que nem sequer se pretende neutral ou distanciada dos fenómenos que aborda. É um texto que, mesmo procurando manter uma perspectiva analítica sobre algumas questões educativas, não deixa de ser de intervenção, um olhar particular e interessado, enquanto professor e encarregado de educação (após mais de vinte anos como aluno dos mais diferentes ciclos e níveis de escolaridade) preocupado com o que foi encarando com o retorno periódico, no tempo rápido dos ciclos eleitorais, de retóricas reformistas na Educação desligadas da realidade quotidiana das escolas e com fraquíssima ou amputada fundamentação empírica e nenhuma verdadeira avaliação do que foi feito antes. É um ensaio e não uma dissertação, que recorre à demonstração factual do que afirma na estrita medida da necessidade de legitimar algumas posições menos consensuais no plano teórico.




    Quero agradecer a António Araújo, da FFMS e coordenador desta colecção de ensaios, a possibilidade de o publicar, assim como à Eulália e à Marta a partilha do tempo para que eu o escrevesse da forma mais confortável possível e os seus contributos, por vezes involuntários, com os seus desabafos (uma como professora, a outra como aluna) sobre os seus quotidianos.




    Quinta do Anjo, Setembro de 2013
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